O Comportamento e a Avaliação da Efetividade do Piso Salarial Regional Paulista
Abstract

This paper investigated the effectiveness of the regional minimum wage in Sao Paulo on the labor market of the state, at its three occupational ranges. The study was divided into two parts: 1) Descriptive, comparing the regional minimum wage with indicators of labor market in Sao Paulo; and 2) empirical, with the modeling of the likelihood of compliance with the law that established this wage in Sao Paulo .

In comparison with the income from the formal and informal sectors, there is an stability of this relationship with the first level of the minimum wage (Range I), which did not occur in third level wage (Range III). Similar behavior was observed in the relationship between these two and the average values of the benefits of unemployment insurance.

The estimated econometric model indicates that the law can be considered effective for employees of Range I and II, even though law enforcement is still not as high. The estimated results for the Range III can corroborate the evidence found in descriptive statistics, as these workers are less affected by the legislation of minimum wages in Sao Paulo, mainly due to the decrease of the adjustments in 2008 and 2009 for this track.
Resumo 

Este artigo investigou a efetividade do piso salarial paulista, em suas três faixas ocupacionais, no mercado de trabalho do Estado de São Paulo. Para isso, o estudo dividiu-se em duas etapas: 1) Descritiva, comparando o piso salarial paulista com indicadores do mercado de trabalho; e 2) Empírica, com a modelagem da probabilidade de cumprimento da lei que instituiu o piso estadual em São Paulo.
Na comparação do piso com os rendimentos nos setores formal e informal, notou-se a estabilidade da relação com a Faixa I do piso, o que não ocorreu na relação com a Faixa III do piso paulista. Comportamento semelhante foi observado na relação entre estas duas faixas do piso e os valores médios dos benefícios do seguro-desemprego. 
O modelo econométrico estimado indicou que a lei pode ser considerada efetiva para trabalhadores das Faixas I e II, mesmo que o cumprimento da lei ainda não seja tão alto. Os resultados estimados para a Faixa III podem corroborar as evidências encontradas nas estatísticas descritivas, em que estes trabalhadores são menos afetados pela legislação de pisos salariais de São Paulo devido, principalmente, à regressividade dos reajustes de 2008 e 2009 para esta faixa.
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O Comportamento e a Avaliação da Efetividade do Piso Salarial Regional Paulista

Introdução
Este artigo pretende investigar a efetividade do piso salarial paulista no mercado de trabalho do estado. A existência dos pisos salariais estaduais no Brasil ainda é recente, surgindo a partir da edição da Lei Complementar no 103, de 14 de Julho de 2000, do Governo Federal, que delegou aos Estados esta incumbência, nos termos dos artigos 7º, inciso V, e 22, parágrafo único, da Constituição Federal de 1988. 

Pela Lei, os Estados poderiam fixar, a partir de então, seus referidos pisos salariais para os trabalhadores de seus territórios, que não tivessem seu piso salarial definido por Lei Federal, Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho. Assim, a Lei tem por objetivo proteger trabalhadores sem representação sindical significativa e diminuir as disparidades salariais regionais, permitindo a indexação dos rendimentos do trabalho acima do salário mínimo para as regiões com maior custo de vida. A partir de então alguns Estados do Sul e do Sudeste adotaram este piso salarial. O Rio de Janeiro e o Rio Grande do Sul adotaram este piso em 2001, o Paraná em 2006 e São Paulo e Agosto de 2007, por meio da Lei 12.640, de iniciativa do governo estadual.

Do ponto de vista conceitual, os efeitos dos pisos salariais no mercado de trabalho são mais claros quando se tem conhecimento de que tais salários mínimos estão fixados acima do salário de equilíbrio da economia. Nesse caso, fica caracterizada uma situação em que, ao nível fixado do piso salarial, haverá uma quantidade de oferta de trabalhadores em excesso à quantidade demandada, gerando, assim, um desemprego involuntário, o qual o mercado não pode solucionar, pois o piso salarial impede o salário de mercado de cair, uma vez que o mesmo é definido pela legislação. Conseqüentemente, para situações em que o piso salarial (ou salário mínimo) está acima do salário de equilíbrio de mercado haverá excesso de oferta de trabalhadores, e as implicações de longo prazo podem ser o aumento do desemprego e/ou a substituição, por parte das firmas, de recursos de capital humano por recursos mais intensivos em capital, maquinários e outros recursos tecnológicos. Além disso, pode ocorrer, também, uma redução na quantidade e na qualidade de benefícios não-monetários pagos aos trabalhadores. 

Do ponto de vista prático e empírico a instituição dos pisos salariais representa uma boa oportunidade para investigar seus impactos no mercado de trabalho, especialmente sobre os níveis de salários, emprego e desemprego, uma vez que isola os efeitos do salário mínimo das questões fiscais e previdenciárias. Entretanto, acredita-se que a fixação dos pisos não seja um evento totalmente independente, ou estritamente exógeno à economia. No caso do piso salarial regional paulista, contudo, há fortes evidências de que os valores dos mínimos estão abaixo do equilíbrio de mercado, e não são claros os reais impactos da fixação deste piso, necessitando, desta forma, de análises mais complexas. Neste sentido, a maneira a medir os diversos efeitos da introdução do piso salarial ocorre através da realização de pesquisas e estudos mais profundos. Nesta perspectiva, este artigo busca mostrar o comportamento e mensurar os efeitos da instituição dos pisos na economia paulista, a partir de sua adoção.
Para atingir estes objetivos o texto esta estruturado do forma que se segue. A seção 1 trará brevemente a cronologia da implantação dos pisos salariais no Estado de São Paulo. A seção 2 fará uma revisão sucinta da literatura internacional e nacional sobre os impactos dos pisos salariais, esperando trazer subsídios para entender os resultados a serem obtidos na parte empírica. A seção 3 contempla a evolução do comportamento do piso paulista desde sua adoção até o período recente. Nesta seção são realizadas algumas comparações do piso salarial com parâmetros selecionados do mercado de salário. A seção 4 apresenta e estima um modelo de estimação da avaliação da efetivida do piso salarial regional paulista. As considerações finais estão contidas seção 5, seguidas das referências bibliográficas e anexos.
1. Cronologia da Implantação do Piso Salarial Paulista
O Estado de São Paulo instituiu seu piso salarial através da Lei 12. 640, de agosto de 2007. Quando promulgou sua Lei, o Estado de São Paulo fixou três faixas distintas para o seu piso salarial regional, de acordo com a ocupação dos trabalhadores
. O quadro 1 traz uma retrospectiva da legislação do piso salarial paulista desde sua adoção legal em julho de 2007, inclusive com os seus valores monetários, segundo cada faixa ocupacional.

Quadro 1 - Piso Salarial Regional Paulista: Cronologia da Legislação, 2007 a 2010
	 
	 
	Valor (R$)
	 
	 

	Dispositivo Legal
	Data
	Faixa I
	Faixa II
	Faixa III
	 
	Vigência

	Lei 13.983/10
	17/3/2010
	560
	570
	580
	 
	1/4/10 -

	Lei 13.485/09
	3/4/2009
	505
	530
	545
	 
	1/5/09 a 31/3/10

	Lei 12.967/08
	29/4/2008
	450
	475
	505
	 
	1/5/08 a 30/4/09

	Lei 12.640/07
	11/7/2007
	410
	450
	490
	 
	1/8/07 a 30/4/08


Fonte: Diário Oficial do Estado de São Paulo.

A revalorização dos pisos salariais mensais dos trabalhadores incluídos nas Faixas Ocupacionais somente pode ocorrer através de Lei, de iniciativa do Poder Executivo estadual paulista, a qual é encaminhada ao Poder Legislativo que a decreta, sendo sujeita à sanção do Governador do Estado que, finalmente, a promulga no Diário Oficial. Assim, a vigência dos pisos salariais vai até a promulgação de uma nova lei que os modifica. 

Dentre as preocupações manifestadas pelas autoridades paulistas destaca-se a utilização da Classificação Brasileira de Ocupações como forma de definir as faixas salarias, fugindo assim da questão setorial na determinação dos salarios; evitar conflitar com a fixação dos pisos salariais pelos sindicatos de trabalhadores, e estabelecer um valor que simultaneamente protege-se um amplo contingente de trabalhadores e não promovesse forte impacto no mercado de trabalho.

2. Revisão da Literatura de impacto dos salários mínimos nacionais e regionais

2.1 - A experiência internacional
A adoção de pisos salariais regionais em outros países vem ocorrendo há mais de duas décadas. A maior parte dos trabalhos busca mensurar os efeitos dos salários mínimos federais no mercado de trabalho, principalmente, em indicadores de desemprego, de rendimento do trabalho e de pobreza e desigualdade.

 Para o mercado de trabalho norte-americano, Card (1992) analisou os efeitos de um aumento no salário mínimo nacional no mercado de trabalho para os jovens americanos. O autor leva em conta, também, a existência de pisos salariais estaduais nos EUA. Com base na Current Population Survey (CPS) para os anos de 1989 e 1990, mostrou que, após o surgimento dos pisos, verificou-se uma elevação dos salários médios de adolescentes, pois houve uma redução no percentual destes trabalhadores, cujos rendimentos são inferiores ao salário mínimo. Os resultados das estimações não apontaram para a queda nos empregos para os adolescentes depois do aumento de 13% no salário mínimo nacional. 

Card e Krueger (1994) testaram o impacto da mudança no patamar do salário mínimo de Nova Jersey, no número de empregos. Para isso, foram pesquisados 410 restaurantes de fast-food nos Estados de Nova Jersey e Pensilvânia (cujo salário mínimo se manteve constante) durante dois períodos de tempo: antes da alteração do piso salarial depois da mudança. Os resultados indicaram que o aumento do salário mínimo em Nova Jersey não teve impacto nos empregos dos restaurantes de fast-food da região. 

O estudo realizado por Bell (1997) mensurou o efeito dos salários mínimos do México e da Colômbia no mercado de trabalho – empregos e salários – entre os anos de 1980 e 1990. No caso mexicano, o salário mínimo tem pouco ou nenhum impacto na distribuição dos salários médios reportados por empresas mexicanas, uma vez que a moda da distribuição (ou seja, a faixa de salário mais frequente) é significativamente maior que o salário mínimo legalmente imposto. Em contrapartida, as distribuições dos salários diários médios na Colômbia, nos dois anos, evidenciam a proximidade dos salários mais recorrentes ao salário mínimo nacional. Os resultados apontaram efeitos negativos no número de empregos formais para a Colômbia. 
O estudo desenvolvido por David Lee (1999) usou variações regionais no salário mínimo federal (pisos salariais estaduais) para separar o impacto do salário mínimo federal do efeito do crescimento econômico na dispersão salarial, durante a década de 80. O autor se utiliza das mudanças no salário mínimo federal americano – ocorridas em abril de 1990 e 1991 – e da instituição de salários mínimos estaduais (no final dos anos 1980) para medir a dispersão salarial nos Estados Unidos. A base de dados para o modelo empírico foi extraída dos micro-dados da CPS com informações anuais de 1979 a 1991. As evidências para os Estados Unidos sugeriram que a desigualdade salarial observada no período, para a cauda inferior da distribuição dos salários, se devem, principalmente, à erosão do salário mínimo federal real nos anos 80.  

2.2 A experiência brasileira (recente)
A literatura nacional, tanto teórica quanto empírica, ainda é bastante escassa, uma vez que a implantação de pisos regionais no país ocorreu somente em Julho de 2000, sendo, portanto, recente. Até aqui são poucos os Estados da Federação que o adotaram, bem como os estudos sobre o tema tendem ainda a se concentrar nos impactos decorrentes da existência do salário mínimo federal.
No caso da experiência brasileira, um dos primeiros trabalhos foi o realizado por Neri (2000), antes mesmo da implantação oficial dos pisos regionais. O autor apresentou uma evolução da idéia de adoção dos pisos salariais regionais, indicando as vantagens desta nova política na esfera das finanças federais. O estudo trouxe algumas informações importantes, como o percentual de brasileiros atingidos por mudanças no salário mínimo. Utilizando a PNAD de 1998, o autor mostrou que os trabalhadores mais afetados, em média, pelo salário mínimo, são os empregados domésticos. Para a Região Sudeste, os trabalhadores domésticos, em termos de importância para o salário mínimo, seriam seguidos dos empregados agrícolas e dos trabalhadores sem carteira. Os trabalhadores domésticos e agropecuários pertencem às ocupações contempladas pelo piso salarial paulista
. 

Marques, Fabris e Schneider (2006) examinaram os reflexos da política de diferenciação de pisos salariais sobre a economia gaúcha, fazendo uma análise comparativa desta economia antes e após a instituição dos pisos regionais no estado do Rio Grande do Sul, adotados a partir do ano de 2001 e diferenciados em quatro faixas salariais de acordo com a ocupação dos trabalhadores. Os autores não utilizaram análise estatística, apenas mostram as relações entre os pisos salariais e diversos indicadores, tais como: salários de ingresso na agricultura e de empregados domésticos; faturamento real do comércio varejista gaúcho; atividade industrial da região; despesas governamentais com pessoal e encargos; entre outras variáveis que indicam o nível de atividade do mercado de trabalho local. As conclusões a que chegaram os autores foram que os pisos regionais contribuíram para a elevação do poder aquisitivo das categorias de trabalho menos organizadas do setor privado e que a política de piso salarial não foi a causa maior da expansão das despesas com pessoal do Rio Grande do Sul no período de 2001 a 2005. 

O trabalho de Moura e Neri (2006) deve ser considerado o primeiro texto utilizando instrumental estatístico e econométrico sobre pisos salariais no Brasil. Eles testaram tanto a efetividade da nova política de pisos estaduais, quanto seus impactos na economia do Rio de Janeiro e do Rio Grande do Sul. A análise de efetividade foi feita com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 1999 a 2003. 

O objetivo foi encontrar o tamanho da concentração dos rendimentos dos trabalhadores iguais ao piso e abaixo do piso. Para verificar a efetividade da política, foram comparadas as concentrações de rendimentos entre trabalhadores impactados pela política: grupo de tratamento (Estados do Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul) e grupo de controle (Estados de São Paulo, Santa Catarina e Paraná). Os resultados indicaram: houve aumento da probabilidade de concentração de rendimentos iguais e acima dos pisos maior no Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, frente aos controles; mas, também, se observou uma probabilidade maior de concentração de massa no salário mínimo nacional nestes Estados, levando a uma suspeita inicial de falha parcial da Lei. 

Para fortalecer os resultados encontrados pelo método acima, os autores realizaram outro tipo de análise para verificar se a Lei é efetiva ou não. A estimação das médias salariais de cada Estado é feita por regressão quantílica condicional
, o que permite verificar o impacto dos pisos nas faixas menores de rendimentos, uma vez que estas são as mais afetadas pela Lei. Os resultados apontam, também, para a baixa efetividade da Lei, pois o aumento salarial foi muito baixo, apesar de positivo. Observou-se impacto positivo e significante apenas para a faixa salarial entre o salário mínimo e o menor piso salarial do Rio de Janeiro.

Estimulado pelo grande debate que surgiu no Paraná após a implantação do piso regional no Estado, Martins (2008) apresentou um trabalho que teve por objetivo verificar os prováveis efeitos do piso regional sobre alguns indicadores de desempenho do mercado de trabalho paranaense.

Para identificar o potencial de impacto da medida, o autor utilizou os registros da RAIS 2004. Os resultados defendidos pelo autor foram que: o estabelecimento do piso regional mínimo não impactou negativamente o número de estabelecimentos que contrataram mão-de-obra (que teve uma expansão de 3,9% de 2005 para 2006); não impactou a distribuição setorial do trabalho (a participação de cada setor no mercado de trabalho sem mantém basicamente estável); a distribuição do trabalho de acordo com o tamanho dos estabelecimentos também se mantém inalterada; e não alterou a tendência de evolução no estoque de mão-de-obra no mercado de trabalho no Paraná.
Um dos artigos mais completos sobre o tema é o de Moura e Neri (2008), o objetivo do trabalho é analisar a hipótese de cumprimento por parte dos empregadores a uma legislação que fixa um preço mínimo para a força de trabalho superior ao preço do mercado. Os autores acreditam que a Lei, que permite a fixação de pisos regionais, apresenta uma oportunidade privilegiada de estudo por permitir isolar os efeitos do salário mínimo, que atuam pelas vias do mercado de trabalho, daqueles operantes pelas vias fiscais. Esperar-se-ia que, com a efetividade da Lei, fossem criados ‘pontos de pressão’ nos pisos recém-definidos. No Rio de Janeiro, a concentração da massa salarial igual ao piso praticamente não se altera (1,19% antes e 1,5% após a promulgação da Lei). Já para o Rio Grande do Sul, pode-se perceber que a concentração da massa salarial igual ao piso se eleva (0,87% para 2,8%), o que indica algum grau de efetividade da Lei. Os resultados da análise de regressão quantílica, também realizada pelos autores, apresentam evidência de alto descumprimento da legislação. 
Uma síntese sobre os principais impactos do piso salarial a partir da literatura disponível permite verificar que:

(a) No caso da experiência internacional parece não haver efeitos significativos sobre o emprego e desemprego dos trabalhadores beneficiados, e efeitos positivos sobre os rendimentos desses trabalhadores;
(b) No caso brasileiro parece também não haver um impacto sobre o nível de emprego ou de desemprego, o que não se sabe com precisão se isto se deve à não efetividade da Lei, ou então ao descuprimento da mesma pelas empresas, ou mesmo em decorrência do tempo relativamente recente de sua implantação efetiva nos Estados que o adotaram;

(c) Ainda no caso brasileiro parece haver indícios de que a adoção do piso salarial tem contribuido positivamente para a elevação dos rendimetos dos trabalhadores beneficiados.

3. Acompanhamento do piso salarial paulista
Esta seção apresenta a comparação das três faixas dos pisos salariais de São Paulo, em termos da inflação da região e da evolução de outros indicadores do mercado de trabalho. 
3.1 Evolução do valor real
O gráfico 1 a seguir apresenta a evolução dos valores reais de cada faixa do piso regional paulista, deflacionados a partir do IPC-Fipe
. 
Gráfico 1 - Valores reais do piso (IPC-Fipe), por faixa e mês desde a sua existência
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Fonte: Diário Oficial do Estado de São Paulo e FIPE. Elaboracão dos autores.

O comportamento observado pela análise gráfica indica que todas as faixas do piso tiveram recuperação de seus valores reais de agosto de 2007, mês-base para o cálculo dos valores reais. A tabela 1 na sequência resume os ganhos reais de cada faixa do piso desde a sua instituição:

Tabela 1 - Valor real do piso (IPC-Fipe), em maio de 2010, e ganho real do período. 

	Faixas do Piso
	Valor real do Piso (IPC-Fipe)
	Valor Inicial do piso
	Ganho real total
	Ganho real anualizado

	Faixa I
	485.89
	410.00
	18.51%
	7.84%

	Faixa II
	494.57
	450.00
	9.90%
	4.29%

	Faixa III
	503.24
	490.00
	2.70%
	1.19%


Fonte: Diário Oficial do Estado de São Paulo e FIPE. Elaboracão dos autores.

Nota-se que, embora houve ganho real dos reajustes, este ganho foi regressivo nas faixas do piso. A tabela 1 indica que trabalhadores, cuja remuneração se enquadra na primeira faixa do piso salarial paulista, tiveram aumento de aproximadamente 7,8% anuais em seu poder de compra desde a instituição do piso até maio de 2010, um mês após o terceiro reajuste do salário mínimo regional.

O poder de compra dos trabalhadores foi mantido a partir dos reajustes já realizados. A importância desses resultados diz respeito à necessidade que as autoridades governamentais paulistas têm de recompor, periodicamente, o valor do piso salarial dos trabalhadores beneficiados com a Lei que o criou. Certamente o valor final do reajuste é sempre estabelecido observando os múltiplos interesses com que se defronta a autoridade pública, principalmente tendo em vista a permanente escolha de prioridades que marcam o exercício de suas políticas públicas. No caso específico da Faixa III, a moderação nos aumentos reflete a necessidade de se conciliarem diferentes parâmetros de pisos salariais entre o setor privado e o setor público paulista.
Do ponto de vista estritamente da recomposição salarial, o recomendável é devolver o poder de compra ao trabalhador, acrescido dos seus ganhos de produtividade. Neste caso, faz-se justiça com o esforço produtivo do trabalhador, e não se criam pressões inflacionárias, entre outros aspectos positivos.
3.2 Comparação do piso paulista com outros parâmetros do mercado de trabalho
Esta seção traz o acompanhamento do piso salarial paulista sob a ótica de sua relação com indicadores de referência no mercado de trabalho, inclusive os pisos salariais de outros Estados. Nesse caso, o objetivo é mostrar se há estabilidade do piso salarial ao longo do tempo, ou então sua distância relativa a um parâmetro de importância para a autoridade governamental do Estado de São Paulo.

A- Rendimentos Medianos do Setor Formal e Informal (PME)

Como é de conhecimento comum, os rendimentos do mercado informal no Brasil, e mesmo nas regiões metropolitanas, é menor do que os praticados no mercado de trabalho formal. Sob a ótica das ocupações arroladas na Lei do piso salarial, parte dos ocupados ainda esta envolvida em atividades informais. Entretanto, acredita-se que os salários no setor formal sejam indicadores utilizados pelo setor informal.

Os gráficos 3 e 4 permitem a comparação entre os valores do piso salarial das Faixas I e III (mínimo e máximo) e os rendimentos médios dos setores formal e informal para a Região Metropolitana de São Paulo. As variáveis de rendimento referem-se à mediana do rendimento efetivo nominal de ambos os setores, coletadas pela Pesquisa Mensal de Emprego (PME) do IBGE.
Gráfico 3 - Rendimento mediano efetivo do trabalhador do setor privado sem carteira assinada em relação ao piso salarial paulista, Ago/2007 a Out/2009; Faixas I e III, RMSP

[image: image2.png]1,50
1,40 A

1,30 / \
1220 —/ L\ / \
4 NV \

1,00 N/

0,90

—Rendim. sem cart / Faixal do Piso =——Rendim. sem cart / Faixa lll do Piso




Fonte: PME-IBGE. Elaboração própria.

Gráfico 4 - Rendimento mediano efetivo do trabalhador do setor privado com carteira assinada em relação ao piso salarial paulista, Ago/2007 a Out/2009; Faixas I e III,  RMSP
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Fonte: PME-IBGE. Elaboração própria.

Em ambos os gráficos acima nota-se a estabilidade da relação entre a Faixa I do piso e os rendimentos nos setores formal e informal, embora a magnitude da relação seja distinta. Contudo, na comparação destes indicadores com a Faixa III do piso paulista, tem-se que esta estabilidade não é mantida. A análise gráfica evidencia um distanciamento da relação entre a Faixa III e os rendimentos medianos de mercado, ou seja, os ganhos salariais tanto no mercado formal e como no informal tem sido maiores do que os ganhos obtidos por trabalhadores com rendimentos indexados à Faixa III do piso paulista. 

Sobre a magnitude da relação entre o piso e estes rendimentos, observa-se que os valores do piso, de ambas as faixas, se aproximam mais dos rendimentos do setor informal (a relação é mais próxima do valor unitário), embora ainda sejam, em média, menores do que os rendimentos de mercado.

B- Salário Médio de Admissão (CAGED)

O salário de admissão do CAGED reporta a média salarial de trabalhadores admitidos no período, o que permite a regressão salarial de trabalhadores dispensados para contratados, este é um indicador importante de sensibilidade do mercado de trabalho atual. O gráfico 5 relaciona a evolução do valor nominal das faixas do piso salarial paulista (Faixa I e III) com o salário médio admissional do CAGED. 

Gráfico 5 –  Salário admissional médio em relação ao piso salarial paulista, agosto de 2007 a outubro de 2009; Faixas I e III,  Brasil
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Fonte: CAGED. Elaboração própria.

A comparação entre o salário de admissão do CAGED e as Faixas I e III  do piso paulista indicam que o salário de admissão cresce menos do que o piso salarial de São Paulo. Embora seja observada a estabilidade da relação entre o salário admissional e os valores do piso máximo de São Paulo (Faixa III), sabe-se que esta faixa do piso contou com reajustes mais modestos no período, o que indica que trabalhadores estão entrando no mercado com salários menores. Esta constatação pode evidenciar um reajuste nos salários de mercado a partir do processo admissional de trabalhadores.
C- Pisos Salariais Praticados em Outros Estados

Os Estados, até janeiro de 2010, que adotaram pisos salraiais regionais diferenciados foram: Rio de Janeiro; Rio Grande do Sul; São Paulo; Paraná; e Santa Catarina.
A tabela 3 abaixo apresenta os percentuais de reajuste aplicados pelos estados que possuem pisos salariais regionais, exceto Santa Catarina, cujo piso salarial teve início em 2010. A análise foi feita para as faixas mais baixas de cada piso e para as faixas mais altas, para a observação do reajuste entre as faixas de cada estado. 

Tabela 3 – Evolução dos percentuais de reajuste dos pisos dos estados para as menores e maiores faixas
	 
	2008
	2009
	2010**

	 
	 
	 
	 

	Primeira Faixa
	 
	 
	 

	Paraná
	14,07%
	14,90%
	          9,5%

	Rio Grande do Sul
	10,96%
	5,92%
	           ND 

	Rio de Janeiro
	10,70%
	9,00%
	9,00%

	São Paulo
	9,76%
	12,22%
	        10,89%

	 
	 
	 
	 

	Última Faixa
	 
	 
	 

	Paraná
	15,32%
	14,90%
	        21,5%

	Rio Grande do Sul
	10,87%
	5,92%
	          ND

	Rio de Janeiro*
	10,70%
	9,00%
	9,00%

	São Paulo
	3,06%
	7,92%
	          6,42%

	* Em 2009 foram criadas novas faixas superiores, sendo este reajuste apenas captado em 2010

	** Reajuste vigente a partir de 1o de janeiro de 2010, Lei No 2790/2009.

ND: não disponível.
	 


Nota-se que todos os Estados, exceto São Paulo, aplicam, em média, os mesmos reajustes para todas as faixas. Já o Estado de São Paulo, no período em questão, aplicou taxas de reajuste regressivas nas faixas, aproximando o valor real das mesmas. Desde 2007, nota-se a perda de valor do piso paulista frente aos demais pisos regionais máximos dos outros estados, devido aos reajustes mais modestos (regressivos) ocorridos para esta faixa nos últimos dois anos, principalmente em comparação aos reajustes da Faixa mínima do piso paulista, a Faixa I.

Uma explicação para este resultado era a limitação imposta ao reajuste da Faixa III do piso paulista por conta do piso do funcionalismo, entretanto isto não mais ocorre pela alteração da legislação a partir do primeiro trimestre de 2009. Deve-se observar uma tendência contrária a partir de 2010.

4. Modelo Empirico: Avaliação da Efetividade do Piso Paulista 
4.1 Base de dados
Os dados utilizados para esta segunda etapa de análise são oruindos das Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios (PNADs). A PNAD caracteriza-se por um inquérito domiciliar realizado anualmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em uma amostra de domicílios brasileiros. O objetivo da PNAD é, principalmente, investigar características socioeconômicas da população brasileira, tais como: educação; trabalho; rendimento; habitação; previdência social; migração; saúde; nutrição. A pesquisa é representativa para todas as regiões do Brasil (e para as Unidades da Federação) e foi criada com o objetivo de suprir a carência de informação nos períodos entre os censos demográficos (que ocorrem a cada decênio). Utilizou-se neste estudo os dados desagregados da PNAD, os chamados microdados, para os anos de 2007 e 2008. 
A seguir são apresentadas estatísticas descritivas das PNADs. As tabelas de 4 a 6 indicam a representatividade anual de trabalhadores cujas ocupações se encaixam nas faixas do piso salarial paulista, definidas pela Lei 12.640/2007, e os pontos de acumulação dos rendimentos dos trabalhadores paulistas nas faixas do piso regional e no salário mínimo federal. 

Tabela 4 – Estatísticas descritivas para trabalhadores da Faixa I sobre total de tralhadores ocupados da amostra, Estado de São Paulo, 2007 e 2008
	 
	2007
	2008
	 

	Trabalhadores que recebem menos de 1 SM Federal
	18,89%
	21,65%
	 

	Trabalhadores que recebem exatamente 1 SM Federal 
	9,94%
	11,03%
	 

	Trabalhadores da Faixa I que recebem menos do que o piso estadual*
	36,34%
	34,73%
	 

	Trabalhadores da Faixa I que recebem exatamente o piso estadual*
	1,70%
	4,54%
	 

	* Piso estadual da Faixa I: 2007, R$ 410; 2008, R$ 450.
	 
	 
	 


Fonte: PNADs 2007 e 2008. Elaboração própria.

A tabela 4 indica que cerca de 25,0% dos trabalhadores ocupados se enquadram na primeira faixa do piso salarial de São Paulo. Nota-se que, de 2007 a 2008, há aumento na concentração do valor dos rendimentos no valor do piso para a Faixa I, onde o percentual de trabalhadores recebendo exatamente o valor do piso passa de 1,7% para 4,54%, havendo, também, redução na massa destes trabalhadores recebendo menos do que o piso.
Tabela 5 – Estatísticas descritivas para trabalhadores da Faixa II sobre total de tralhadores ocupados da amostra, Estado de São Paulo, 2007 e 2008
	 
	2007
	2008
	 

	Trabalhadores que recebem menos de 1 SM Federal
	16,08%
	15,10%
	 

	Trabalhadores que recebem exatamente 1 SM Federal 
	5,46%
	5,71%
	 

	Trabalhadores que recebem menos do que o piso estadual*
	29,64%
	26,31%
	 

	Trabalhadores que recebem exatamente o piso estadual*
	3,44%
	0,13%
	 

	* Piso estadual da Faixa I: 2007, R$ 450; 2008, R$ 475.
	 
	 
	 


Fonte: PNADs 2007 e 2008. Elaboração própria.

A tabela 5 indica que cerca de 15,0% dos trabalhadores ocupados se enquadram na segunda faixa do piso salarial de São Paulo nos anos de 2007 e 2008. Nota-se que, de 2007 a 2008, há diminuição na concentração do valor dos rendimentos no valor do piso para a Faixa II, para trabalhadores que recebem exatamente o valor do piso, embora se observe uma redução na massa destes trabalhadores que recebem menos do que o piso.
Tabela 6 – Estatísticas descritivas para trabalhadores da Faixa III sobre total de tralhadores ocupados da amostra, Estado de São Paulo, 2007 e 2008
	 
	2007
	2008
	 

	Trabalhadores que recebem menos de 1 SM Federal
	6,16%
	5,33%
	 

	Trabalhadores que recebem exatamente 1 SM Federal 
	1,49%
	2,07%
	 

	Trabalhadores que recebem menos do que o piso estadual*
	12,87%
	12,72%
	 

	Trabalhadores que recebem exatamente o piso estadual*
	0,37%
	0,30%
	 

	* Piso estadual da Faixa I: 2007, R$ 490; 2008, R$ 505.
	 
	 
	 


Fonte: PNADs 2007 e 2008. Elaboração própria.

Segundo a tabela 6, a terceira faixa do piso paulista é a que engloba menos trabalhadores paulistas. Segundo a PNAD, em média 2,0% dos trabalhadores ocupados pertencem às ocupações definidas por esta faixa. Nota-se pela Tabela 4.3 que a concentração salarial abaixo do piso e no valor do piso manteve-se constante de 2007 para 2008.  

Os trabalhadores das Faixas I, II e III representam mais de um terço da amostra total de trabalhadores da amostra, sendo a maior parte deles concentrada nas Faixas I e II, que possuem mais ocupações em sua composição e, também, ocupações mais abrangentes no Brasil, como empregados domésticos, vendedores, trabalhadores agropecuários em geral, etc.
A tabela 7 ilustra a média e mediana dos rendimentos nominais dos trabalhadores paulistas cujas ocupações se enquadram na Lei 12.640/2007. A mediana é reportada, adicionalmente à média, por trazer melhores informações sobre a medida central da variável. A média aritmética simples dos rendimentos é contaminada por valores extremos (os denominados outliers, em inglês) positivos de rendimentos, o que faz com que esta tenha valores maiores do que a mediana. A mediana divide um conjunto de dados em dois grupos de quantidade iguais, ou seja, é a medida que ocupa exatamente a posição central da série de observações. 
Tabela 7 – Rendimentos médio e mediano do trabalho principal para trabalhadores pertencentes às ocupações definidas pelas Faixas I, II e III, Estado de São Paulo, 2007 e 2008
	 
	2007
	 
	2008

	Rendimento Trabalho Principal
	Mediana
	Média
	 
	Mediana
	Média

	Faixa I
	500,00
	604,65
	 
	520,00
	643,99

	Faixa II
	560,00
	703,43
	 
	600,00
	723,95

	Faixa III
	895,00
	1160,24
	 
	1000,00
	1379,21


Fonte: PNADs 2007 e 2008. Elaboração própria.

A tabela 7 indica que trabalhadores da Faixa III foram os que tiveram os maiores aumentos salarias de 2007 a 2008. A média dos rendimentos destes trabalhadores aumentou em 18,7%, e a mediana subiu 11,7%, enquanto que nas demais faixas o aumento médio foi de 6,5% e 2,9% e na mediana de 4% e 7,1%, para as Faixas I e II, respectivamente. 
Os rendimentos médios e medianos dos trabalhadores da Faixa III são, também, os que mais se descolam dos valores dos pisos desta faixa (2007 e 2008), superando-os em 100%, no caso da mediana, e mais de 130%, no caso da média. Os rendimentos centrais das duas primeiras faixas podem ser considerados mais próximos dos valores dos pisos estabelecidos pela legislação paulista. 

4.2 Modelo Empírico

Com o objetivo de mensurar o grau de cumprimento do piso salarial paulista no mercado de trabalho de São Paulo, foi utilizado o modelo logit ordenado. Esse modelo é útil na mensuração dos efeitos da instituição do piso e de outras variáveis na concentração da massa salarial, ou seja, na probabilidade de receber salários abaixo ou acima dos pisos. 

Para verificar este impacto, utilizou-se o estimador de diferenças-em-diferenças. Este método requere a determinação de grupos de controle para comparação dos resultados com o grupo de tratamento, que no caso seria o Estado de São Paulo após a instituição do piso regional no estado. O Estado de Minas Gerais é considerado o grupo de controle, sendo que a utilização deste Estado como controle é justificada no Anexo II deste artigo
. A idéia é comparar os trabalhadores das mesmas ocupações nos dois estados, sendo que existe a lei apenas em São Paulo.
Para mensurar a efetividade da Lei 12.640 buscou-se verificar se houve aumento ou redução da probabilidade de concentração dos rendimentos abaixo do valor dos pisos salariais no grupo de tratamento em relação ao grupo de controle para cada faixa dos pisos. A variável “ponto” (P) , variável dependente no logit ordenado, foi criada da seguinte maneira:
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Vale ressaltar que os rendimentos dos trabalhadores sempre foram comparados ao piso do período (em Outubro de 2007 os rendimentos dos indivíduos da Faixa I foram comparados ao valore de R$ 410,00, enquanto que em Outubro de 2008 o valor de comparação foi R$ 450,00). Assim, um valor negativo para P(0,) e positivo para P(2), indica que houve aumento da concentração dos salários acima do piso da faixa após a Lei. Outra maneira de interpretar os resultados é:

· Se P(0) < P(1) < P(2), para o coeficiente desejado, tem-se que há aumento na concentração da massa de rendimentos para valores maiores ou iguais ao piso. Isto significa que a Lei pode ser considerada efetiva;

· Se P(0) > P(1) > P(2), para o coeficiente desejado, tem-se que há redução na concentração da massa de rendimentos para valores maiores ou iguais ao piso. Isto significa que a Lei não pode ser considerada efetiva.

A tabela 8 a seguir mostra as probabilidades médias de os rendimentos dos trabalhadores das Faixas I, II ou III estarem abaixo, acima ou serem iguais ao piso da faixa
.

Tabela 8 – Modelo Logit ordenado, PNADs 2006, 2007 e 2008
	Efeito Marginal
	Faixa I
	 
	Faixa II
	 
	Faixa III
	 

	P(0)
	2007
	-0,05852
	*
	-0,01031
	 
	-0,03168
	 

	 
	2008
	-0,03172
	*
	-0,05204
	*
	-0,02995
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	P(1)
	2007
	0,00076
	*
	-0,00056
	 
	-0,00019
	 

	 
	2008
	0,00046
	*
	-0,00307
	*
	-0,00018
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	P(2)
	2007
	0,05776
	*
	0,01086
	 
	0,03187
	 

	 
	2008
	0,03126
	*
	0,05511
	*
	0,03014
	 


* Valores dos coeficientes significativos ao nível crítico de 5%.

Fonte: PNADs 2007 e 2008. Elaboração própria.

Para os trabalhadores da Faixa I, tem-se que os coeficientes, estatisticamente significantes a 5%, das probabilidades apresentaram o comportamento P(0) < P(1) < P(2) em 2007 e 2008, ou seja, há evidências de aumento na concentração da massa de rendimentos para valores maiores ou iguais ao piso desta faixa. Isto significa que a Lei pode ser considerada efetiva. O mesmo ocorre apenas para as ocupações da segunda faixa do piso, porém apenas para o ano de 2008. A Lei 12.640 parece ser mais efetiva em 2008 do que em 2007 para estes trabalhadores.
Nenhum dos coeficientes estimados para a Faixa III foram significantes estatisticamente. Isto pode ser um indício de que a Lei em São Paulo não esteja sendo cumprida, uma vez que esta parece não ter gerado aumento estatisticamente significante da concentração da massa salarial abaixo ou acima do piso. Em outras palavras, a distribuição salarial parece ter ficado constante, embora as variáveis temporais tenham indicado que houve aumento salarial no período, tanto para o grupo de tratamento (São Paulo) quanto para o grupo de controle (Minas Gerais). Entretanto, pela análise de estatísticas descritivas das PNADs, nota-se que o salário médio dos trabalhadores desta faixa é bastante superior aos valores do piso da Faixa III em cada período. Assim, pode-se dizer que as ocupações desta faixa precisam menos da proteção governamental do que trabalhadores das ocupações das Faixas I e II.
5. Consideraçoes Finais 
Este estudo apresenta a investigação da efetividade do piso salarial paulista no mercado de trabalho do Estado de São Paulo. 

A análise da evolução do valor real do piso salarial paulista desde a sua adoção, ou seja, de agosto de 2007 até maio de 2010, indicou que o poder de compra dos trabalhadores das três faixas do piso foi mantido a partir dos reajustes realizados (2008, 2009 e 2010). Embora este aumento seja regressivo nas faixas, indicando menor ganho para trabalhadores das Faixas II e III, em comparação com a primeira faixa. A importância desses resultados refere-se à necessidade que as autoridades governamentais paulistas têm de recompor, periodicamente, o valor do piso salarial dos trabalhadores beneficiados com a lei que o criou. No caso específico da Faixa III, a moderação nos aumentos reflete a necessidade de se conciliarem diferentes parâmetros de pisos salariais entre o setor privado e o setor público paulista.
O acompanhamento do piso salarial paulista sob a ótica de sua relação com indicadores selecionados do mercado de trabalho identificou se houve estabilidade do piso salarial ao longo do tempo, ou se houve distanciamento relativo a parâmetros de importância para a autoridade governamental do Estado de São Paulo. Pela comparação do piso com os rendimentos médios dos setores formal e informal, notou-se a estabilidade da relação com a Faixa I do piso, o que não ocorreu na relação com a Faixa III do piso paulista, que perdeu valor em relação aos rendimentos médios do mercado de trabalho. Comportamento semelhante foi observado na relação das duas faixas com os valores médios dos benefícios do seguro-desemprego. 
O relacionamento entre o salário de admissão do CAGED e as Faixas I e III do piso paulista indicou que o salário de admissão cresce menos do que o piso salarial de São Paulo. Esta constatação pode evidenciar um reajuste para baixo nos salários de mercado por meio do processo admissional de trabalhadores. 

A observação dos percentuais de reajuste aplicados pelas Unidades da Federação que possuem pisos salariais regionais, exceto Santa Catarina (cujo piso salarial teve início em 2010), mostrou que todos os Estados, exceto São Paulo, aplicam, em média, os mesmos reajustes para todas as faixas. Já o Estado de São Paulo, no período de 2007 a 2009, aplicou taxas de reajuste regressivas nas faixas, aproximando o valor real das mesmas. 

Com o objetivo de mensurar os impactos do piso salarial paulista no mercado de trabalho de São Paulo, foi estimado um modelo logit ordenado. Os resultados indicam que, para os trabalhadores da Faixa I, há evidências de aumento na concentração da massa de rendimentos para valores maiores ou iguais ao piso desta faixa. Isto significa que a lei pode ser considerada efetiva, mesmo que ainda a efetividade não seja . 
O mesmo ocorre apenas para as ocupações da segunda faixa do piso, porém apenas para o ano de 2008. A Lei 12.640/2007 parece ser mais efetiva em 2008 do que em 2007 para estes trabalhadores. O fato de nenhum dos coeficientes estimados para a Faixa III terem sido significantes estatisticamente pode corroborar as evidências encontradas nas estatísticas descritivas, e na evolução do valor real das faixas ocupacionais do piso, em que estes trabalhadores são menos afetados pela legislação de pisos salariais de São Paulo. Isto pode ser explicado, em parte, pelo maior nível de conhecimento da lei à medida que o tempo de sua adoção se amplia.
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Anexo I: Piso Salarial Paulista: Faixas salariais segundo ocupações
	Faixa Salarial
	Ocupações

	
	

	I
	Trabalhadores domésticos, serventes, trabalhadores agropecuários e florestais, pescadores, contínuos, mensageiros e trabalhadores de serviços de limpeza e conservação, trabalhadores de serviços de manutenção de áreas verdes e de logradouros públicos, auxiliares de serviços gerais de escritório, empregados não-especializados do comércio, da indústria e de serviços administrativos, cumins, “barboys”, lavadeiros, ascensoristas, “motoboys”, trabalhadores de movimentação e manipulação de mercadorias e materiais e trabalhadores não-especializados de minas e pedreiras.

	
	

	II
	Operadores de máquinas e implementos agrícolas e florestais, de máquinas da construção civil, de mineração e de cortar e lavrar madeira, classificadores de correspondência e carteiros, tintureiros, barbeiros, cabeleireiros, manicures e pedicures, dedetizadores, vendedores, trabalhadores de costura e estofadores, pedreiros, trabalhadores de preparação de alimentos e bebidas, de fabricação e confecção de papel e papelão, trabalhadores em serviços de proteção e segu​rança pessoal e patrimonial, trabalhadores de serviços de turismo e hospeda​gem, garçons, cobradores de transportes coletivos, “barmen”, pintores, encanadores, soldadores, chapeadores, montadores de estruturas metálicas, vidreiros e ceramistas, fiandeiros, tecelões, tingidores, trabalhadores de curtimento, joalheiros, ourives, operadores de máquinas de escritório, secretários, dati​lógrafos, digitadores, telefonistas, operadores de telefone e de “telemarketing”, atendentes e comissários de serviços de transporte de passageiros, trabalhadores de redes de energia e de telecomunicações, mestres e contramestres, marceneiros, trabalhadores em usinagem de metais, ajustadores mecânicos, montadores de máquinas, operadores de instalações de processamento químico e su​pervisores de produção e manutenção industrial.

	
	

	III
	Administradores agropecuários e florestais, trabalhadores de serviços de higiene e saúde, chefes de serviços de transportes e de comunicações, supervisores de compras e de vendas, agentes técnicos em vendas e representantes comerciais, operadores de estação de rádio e de estação de televisão, de equipamentos de sonorização e de projeção cinematográfica e técnicos em eletrônica.

	
	


Anexo II: São Paulo e Minas Gerais: Distribuições salariais

Gráfico II.1 – Distribuições dos Rendimentos Nominais Brutos de trabalhadores com e sem carteira assinada, por RMSP e RMBH, PED 2007 e 2008, para a Faixa I
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Gráfico II.2 – Distribuições dos Rendimentos Nominais Brutos de trabalhadores com e sem carteira assinada, por RMSP e RMBH, PED 2007 e 2008, para a Faixa II
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Gráfico II.3 –Distribuições dos Rendimentos Nominais Brutos de trabalhadores com e sem carteira assinada, por RMSP e RMBH, PED 2007 e 2008, para a Faixa III
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� Texto extraído dos relatórios de pesquisa realizado sobre o tema através Contrato de Prestação de Serviços Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas -FIPE/ Secretaria de Emprego e Relações do Trabalho do Estado de São Paulo-SERT nº 13/2009. As opiniões, conclusões e menções realizadas neste artigo são de inteira responsabilidade dos autores, não envolvendo qualquer das instituições mencionadas neste rodapé.


� A integra das ocupações de cada faixa encontra-se no Anexo I.


� Ao leitores interessados em conhecer resenhas mais completas sobre o tema devem consultar, entre outros, Chahad e Pereda (2008) e Chahad e Pereda (2010).


� Apesar de não apresentar nenhum teste de efetividade da instituição dos pisos, o autor discute sobre a preservação das contas públicas e os benefícios sociais oriundos desta política, entre eles: regionalização da ação e da decisão de fixação do piso de salários; redução do uso político do salário mínimo em anos eleitorais; e melhora da relação custo fiscal/benefício social do mínimo.


�  Neste contexto, as regressões quantílicas são um tipo de modelagem dos dados que objetivam analisar as médias salariais por grupos de rendimento da escolha do pesquisador, o que possibilita comparar os salários médios de trabalhadores com menores rendimentos entre os Estados.


� O Índice de Preços ao Consumidor de São Paulo da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (IPC-Fipe), indica a evolução do custo de vida das famílias paulistanas, cuja renda varia de 1 a 20 salários mínimos.


�   Como apontado no Anexo II, Minas Gerais pode ser considerado um bom controle por apresentar distribuições salariais similares às distribuições de rendimento paulistas para as faixas ocupacionais do piso do Estado de São Paulo São Paulo.


� As tabelas com os resultados completos podem ser solicitadas aos autores.
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